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EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E INOVAÇÃO

Gabinete do Ministro da Educação, Ciência e Inovação

Despacho n.º 7253/2024

Sumário: Altera o Regulamento de Atrbução de Bolsas de Estudo a Estudantes do Ensno Superor.

O Programa do XXIV Governo Consttuconal estabelece os seguntes objetvos na área do ensno
superor:

a) Aproxmação a uma percentagem acma de 50 % de adultos entre os 25 e os 34 anos com
dploma de ensno superor;

b) Consegur, em artculação com o prvado, a duplcação da oferta de camas de resdêncas
estudants.

Para efetos de concretzação dos objetvos dentfcados, o Governo pretende:

) Generalzar o acesso às formações superores, através do alargamento e dversfcação da base
de captação de canddatos, com ênfase na população adulta sem grau de ensno superor e da garanta
da cobertura naconal do ensno superor, através do alargamento da abrangênca socal e da extensão
terrtoral;

) Promover o sucesso escolar e a qualdade de vda do estudante.

Neste contexto, e no que ao alojamento, apoos socas e bem-estar de estudantes dz respeto,
cumpre adequar e reforçar os programas de bolsas de estudo e apoos fnanceros à real stuação
socoeconómca dos estudantes, promovendo o sucesso e reduzndo o abandono no ensno superor.

Nesse sentdo, o presente despacho aprova as seguntes alterações ao Regulamento de Atrbução
de Bolsas de Estudo a Estudantes do Ensno Superor:

a) Revsão dos rendmentos a consderar, para efetos do cálculo do rendmento per capita na
canddatura a atrbução de bolsa de estudo a trabalhadores-estudantes;

b) Estabelecmento da possbldade de atrbução de complemento de alojamento para estudantes
não bolseros;

c) Alargamento da atrbução automátca de bolsa de estudo a estudantes que ngressem no ensno
superor em cursos de formação ncal, desgnadamente, cursos técncos superores profssonas;

d) Aumento dos lmtes dos complementos de alojamento face ao ano letvo anteror, em lnha com
a evolução do ndexante de apoos socas.

Assm, e consderando o dsposto no Decreto-Le n.º 129/93, de 22 de abrl, na sua redação atual,
e no artgo 20.º da Le n.º 37/2003, de 22 de agosto, na sua redação atual, e ouvdas as assocações
e federações de estudantes:

Determno:

1 — É revsto o Regulamento de Atrbução de Bolsas de Estudo a Estudantes do Ensno Superor,
doravante Regulamento, alterado e republcado pelo Despacho n.º 7647/2023, publcado no Diário da
República, 2.ª sére, n.º 142, de 24 de julho de 2023.

2 — São alterados os artgos 9.º, 15.º, 30.º-A e 44.º do Regulamento, que passam a ter a segunte
redação:

«Artgo 9.º

[...]

1 — [...]

a) [...]

b) [...]
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c) Os rendmentos de trabalho dependente ou rendmentos empresaras e profssonas aufer-
dos pelo requerente, cujo montante anual não seja superor a 14 vezes a retrbução mínma mensal
garantda em vgor no níco do ano letvo, são excluídos dos rendmentos a consderar, nos termos do
dsposto no artgo 34.º, para efetos do cálculo do rendmento per capita.

2 — [...]

Artgo 15.º

[...]

1 — [...]

2 — [...]

3 — (Revogado.)

4 — [...]

a) [...]

b) [...]

c) Ao valor da propna efetvamente paga, até ao lmte do subsído de propna atrbuído pela
FCT, I. P., para obtenção do grau de doutor em Portugal, nos termos da regulamentação em vgor, para
os estudantes nscrtos em cclos de estudos conducentes ao grau de mestre cujo valor de propna
efetvamente paga seja superor a 125 % do valor da propna máxma fxada para o 1.º cclo de estudos
do ensno superor públco no ano letvo em causa.

5 — (Revogado.)

6 — [...]

Artgo 30.º-A

Atribuição automática de bolsa de estudo a estudantes que ingressem
no ensino superior em cursos de formação inicial

1 — [...]

a) Ingressem no ensno superor em cursos técncos superores profssonas, em cclos de estudo
conducentes ao grau de lcencado ou em cclos de estudo ntegrados de mestrado:

) Através do concurso naconal de acesso no ano letvo em que requerem bolsa;

) Através de concurso nsttuconal organzado pela nsttução de ensno superor no ano letvo
em que requerem bolsa;

b) [...]

c) [...]

2 — [...]

a) [...]

b) [...]

c) [...]

3 — [...]

4 — [...]

5 — [...]
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Artgo 44.º

Casos especiais de determinação do rendimento

1 — [...]

a) [...]

b) [...]

c) [...]

d) [...]

2 — [...]

3 — [...]

4 — (Revogado.)

5 — O dsposto no presente artgo não é aplcável aos trabalhadores-estudantes que benefcem da
exclusão de rendmentos a que se refere a alínea c) do n.º 1 do artgo 9.º, caso os elementos dsponíves
permtam aferr a verfcação de todas as condções.»

3 — É alterado o anexo ii ao Regulamento, que passa a ter a segunte redação:

«ANEXO II

(referido no artigo 20.º-B)

Complemento de alojamento no ano letivo de 2024-2025

% IAS Lmte Concelhos

95 % 483,80 € Lsboa, Cascas, Oeras

90 % 458,33 € Porto

80 % 407,41 € Sntra, Almada

75 % 381,95 € Faro, Vla Nova de Famalcão, Matosnhos, Maa, Vla Nova de Gaa

70 % 356,48 € Funchal, Setúbal

65 % 331,02 € Ponta Delgada, Avero, Braga, Odvelas, Amadora, Gumarães, Vla do Conde, Póvoa de
Varzm, Torres Vedras, Paredes

60 % 305,56 € Combra, Évora, Portmão, Barrero

55 % 280,09 € Demas concelhos não ncluídos nos escalões anterores
»

4 — É adtado o artgo 20.º-D, com a segunte redação:

«Artgo 20.º-D

Complemento de alojamento para estudantes não bolseiros

1 — Os estudantes que não sejam benefcáros de bolsa de estudo podem ser elegíves para atrbu-
ção de complemento de alojamento, até ao lmte de 50 % dos valores fxados no artgo 20.º-B, desde que:

a) A atrbução de bolsa de estudo tenha sdo requerda e rejetada exclusvamente por captação
superor à fxada na alínea g) do artgo 5.º;
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b) Tenham um rendmento per capita do agregado famlar em que estão ntegrados, calculado
nos termos do artgo 45.º, gual ou nferor a 28 vezes o ndexante dos apoos socas em vgor no níco
do ano letvo;

c) Satsfaçam as demas condções prevstas no artgo 5.º;

d) Estejam na condção de estudante deslocado;

e) Apresentem os recbos de pagamento do alojamento em tempo de aulas e o contrato de arren-
damento quando os recbos não sejam eletróncos.

2 — Os estudantes que pretendam requerer a atrbução de complemento de alojamento devem
submeter requermento de atrbução de bolsa, nos termos estabelecdos no artgo 26.º e até 31 de
outubro, ndcando que, caso a mesma não lhe seja atrbuída exclusvamente por captação superor
à fxada na alínea g) do artgo 5.º, pretendem a atrbução do complemento de alojamento para estu-
dantes não bolseros.

3 — As competêncas para análse e decsão sobre os requermentos são as fxadas nos art-
gos 46.º e 50.º

4 — A análse do requermento a que se refere o n.º 2 só pode ter níco depos de o requermento
de atrbução de bolsa ter sdo rejetado exclusvamente por captação superor à fxada na alínea g)
do artgo 5.º e não pode ser efetuada enquanto decorrerem prazos para pronúnca e reclamação por
parte do estudante.

5 — É aplcável à atrbução de complemento de alojamento para estudantes não bolseros o ds-
posto no presente Regulamento, com as devdas adaptações.»

5 — A revsão do Regulamento produz efetos a partr do ano letvo de 2024-2025, nclusve, apl-
cando-se a todos os requermentos já apresentados à data da sua entrada em vgor.

6 — O presente despacho entra em vgor no da segunte ao da sua publcação.

26 de junho de 2024. — O Mnstro da Educação, Cênca e Inovação, Fernando Manuel de Almeda
Alexandre.

ANEXO

Regulamento de Atribuição de Bolsas de Estudo a Estudantes do Ensino Superior

(republicação da versão integral do diploma)

CAPÍTULO I

Princípios da atribuição de bolsas de estudo

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artgo 1.º

Objeto e âmbito

1 — O presente Regulamento defne o processo de atrbução de bolsas de estudo no âmbto do
sstema de apoos socas para a frequênca de cursos mnstrados em nsttuções de ensno superor.
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2 — São abrangdos pelo presente Regulamento as nsttuções de ensno superor, a que se refere
o n.º 2 do artgo 1.º da Le n.º 62/2007, de 10 de setembro, e os estudantes nscrtos em cursos técncos
superores profssonas, e em cclos de estudos conducentes aos graus de lcencado ou de mestre,
adante desgnados, respetvamente, por estudantes e cursos.

3 — São, anda, abrangdos pelo presente Regulamento os ttulares do grau de lcencado ou de
mestre a que se refere o artgo 46.º-B do Decreto-Le n.º 74/2006, de 24 de março, na redação em vgor,
para apoo à realzação de estágo profssonal.

Artgo 2.º

Princípios gerais

1 — O presente sstema de bolsas de estudo basea-se nos seguntes prncípos fundamentas:

a) Prncípo da garanta de recursos, que vsa assegurar um nível mínmo adequado de recursos
fnanceros anuas aos estudantes do ensno superor, desgnadamente àqueles em condções de
carênca económca comprovada, garantndo, sempre que necessáro e atendendo às dsponbldades
fnanceras anuas resultantes de decsões legas de polítca orçamental, apoo fnancero a fundo per-
ddo sob a forma de bolsa de estudo, de modo a contrbur para a consagração da gualdade materal
de oportundades, assm como auxílos de emergênca de natureza exceconal para casos comprovados
de carênca económca grave e pontual;

b) Prncípo da confança mútua, desgnadamente entre os estudantes e o Estado, e entre ambos
e as nsttuções de ensno superor, tendo por base a partlha de responsabldades académcas, socas
e económcas, nclundo a responsabldade pelo desempenho académco por parte dos estudantes
e pela garanta de qualdade por parte das nsttuções de ensno superor, assm como de montorza-
ção contínua dos apoos socas;

c) Prncípo da boa aplcação dos recursos públcos, nos termos do qual o apoo fnancero públco
deve ser gerdo de modo a maxmzar a sua efcênca, concentrando-se, preferencalmente, no apoo
aos estudantes economcamente mas carencados;

d) Prncípo «uma só vez», que, através do recurso à Plataforma de Interoperabldade da Admnstração
Públca (Ap), vsa a dspensa da apresentação de documentação comprovatva de nformação já na posse
da Admnstração Públca, maxmzando a efcênca do processo de análse dos requermentos submetdos.

2 — Norteam o processo de atrbução de bolsas de estudo as seguntes lnhas de orentação:

a) Contratualzação, assegurando condções de apoo socal durante todo o cclo de estudos em
que os estudantes se nscreverem, desde que satsfaçam as condções de elegbldade prevstas no
presente Regulamento;

b) Lneardade, garantndo que o nível de apoo socal vara proporconalmente em razão do rend-
mento per capita do agregado famlar;

c) Adção de apoos, assegurando apoos socas complementares destnados a suportar custos
acrescdos para estudantes com necessdades educatvas especas e estudantes deslocados;

d) Smplfcação admnstratva, no sentdo da contínua desmateralzação dos processos e na
confança nas declarações prestadas pelo requerente;

e) Atrbução automátca, prevendo que em determnados casos, no equlíbro entre a segurança da
atrbução e a necessdade de um pagamento mas acelerado, a título provsóro, os estudantes possam
benefcar de pagamentos a título de bolsa de estudo, antes da decsão fnal de atrbução de bolsa, cujo
valor fxado no fnal ntegrará os valores já pagos à data da decsão fnal;

f) Qualdade dos servços, com base em processos sstemátcos de controlo de qualdade e de
audtora nterna;

g) Responsablzação dos requerentes pela nformação prestada, estabelecendo-se meddas san-
conatóras adequadas em caso de fraude.
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Artgo 3.º

Conceitos

Para efetos do dsposto no presente Regulamento, entende-se por:

a) «Bolsa de estudo» uma prestação pecunára anual para compartcpação nos encargos com
a frequênca de um curso ou com a realzação de um estágo profssonal de caráter obrgatóro, atr-
buída pelo Estado, a fundo perddo, sempre que o agregado famlar em que o estudante se ntegra não
dsponha de um nível mínmo adequado de recursos fnanceros;

b) «Trabalhador-estudante» o estudante que, no ano letvo para o qual requer a bolsa, benefca
deste estatuto nos termos do Códgo do Trabalho e legslação complementar;

c) «Duração normal do curso» o número de anos, semestres e ou trmestres letvos em que o curso
deve ser realzado pelo estudante, quando a tempo ntero e em regme presencal, conforme dsposto
na alínea d) do artgo 3.º do Decreto-Le n.º 42/2005, de 22 de feverero, alterado pelo Decreto-Le
n.º 107/2008, de 25 de junho;

d) «Estudante em regme de tempo parcal» o estudante nscrto num curso de lcencatura ou
de mestrado ao abrgo do regme a que se refere o artgo 46.º-C do Decreto-Le n.º 74/2006, de 24 de
março, na redação em vgor;

e) «Estudante em stuação de emergênca por razões humantáras» o estudante que seja prove-
nente de países ou regões em que prevaleça uma stuação reconhecda de conflto armado, de desastre
natural, de volênca generalzada ou de volação de dretos humanos de que resulte a necessdade de
uma resposta humantára.

Artgo 4.º

Agregado familiar do estudante

1 — O agregado famlar do estudante, elemento determnante para a fxação do valor da bolsa
base anual, é consttuído pelo própro e pelas seguntes pessoas que com ele vvam em comunhão de
mesa, habtação e/ou rendmento:

a) Cônjuge ou pessoa em unão de facto do própro ou de outro membro do agregado;

b) Parentes e afns, em lnha reta e em lnha colateral, até ao 4.º grau;

c) Adotantes, tutores e pessoas a quem o estudante esteja confado por decsão judcal ou adm-
nstratva de entdades ou servços legalmente competentes para o efeto;

d) Adotados e tutelados pelo estudante ou por qualquer dos elementos do agregado famlar
e cranças e jovens confados, por decsão judcal ou admnstratva de entdades ou servços legal-
mente competentes para o efeto, ao estudante ou a qualquer dos elementos do agregado famlar;

e) Aflhados e padrnhos, nos termos da Le n.º 103/2009, de 11 de setembro, na redação em vgor.

2 — Nos casos em que o agregado famlar ntegre um ou mas menores em regme de guarda
partlhada, devdamente comprovada através da declaração do IRS, cada um é consderado como meo
elemento.

3 — Podem consttur agregados famlares unpessoas os estudantes com resdênca habtual
fora do seu agregado famlar de orgem e que comprovem:

a) Assegurar autonomamente a sua subsstênca;

b) No ano cvl anteror ao da apresentação do requermento, ter auferdo rendmentos guas ou
superores a ses vezes o ndexante dos apoos socas em vgor naquele ano, exceto nos casos em que
os rendmentos resultem uncamente de prestações socas de valor anual nferor àquele valor ou anda
quando o requerente seja órfão.
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4 — São consderados como agregados famlares unpessoas os estudantes que, comprovando
não auferr rendmentos:

a) Se encontrem em stuação de acolhmento nsttuconal, entregues aos cudados de uma nsttu-
ção partcular de soldaredade socal ou de outras entdades fnancadas pela segurança socal, e cuja
stuação socal seja confrmada pela nsttução de acolhmento em que se encontra;

b) Sejam membros de ordens relgosas;

c) Estejam nternados em centros de acolhmento, centros tutelares educatvos ou de detenção.

5 — Sem prejuízo do dsposto no artgo 32.º, a composção do agregado famlar relevante para efetos
do dsposto no presente Regulamento é aquela que se verfca à data da apresentação do requermento.

SECÇÃO II

Elegibilidade

Artgo 5.º

Condições de atribuição de bolsa de estudo

Sem prejuízo das stuações prevstas nos artgos 6.º a 11.º, consdera-se elegível, para efetos de
atrbução de bolsa de estudo, o estudante que, cumulatvamente:

a) Satsfaça uma das condções fxadas pelo n.º 1 do artgo 3.º do Decreto-Le n.º 129/93, de 22 de
abrl, na redação em vgor;

b) Esteja matrculado numa nsttução de ensno superor e nscrto num curso;

c) Não seja ttular:

) (Revogada.)

) De um dploma de técnco superor profssonal ou de um grau académco, caso se encontre
nscrto num curso técnco superor profssonal;

) Do grau de lcencado ou superor, caso se encontre nscrto num curso conducente à atrbução
do grau de lcencado;

v) Do grau de mestre ou superor, caso se encontre nscrto num curso conducente à atrbução
do grau de mestre;

d) Esteja nscrto num mínmo de 30 ECTS, salvo nos casos em que:

) Se encontre nscrto num número de ECTS nferor por estar a conclur o curso;

) Não se possa nscrever num mínmo de 30 ECTS por a sso obstarem as normas regulamentares
referentes à nscrção na tese, dssertação, projeto ou estágo do curso;

e) Tendo estado matrculado e nscrto em nsttução de ensno superor em ano letvo anteror
àquele para o qual requer a bolsa, tenha obtdo, no últmo ano em que esteve nscrto, aprovação em,
pelo menos:

36 ECTS, se NC (gual ou maor que) 36;

NC, se NC (menor que) 36;

em que NC = número de ECTS em que esteve nscrto no últmo ano de nscrção;

f) Possa, contablzando as nscrções já realzadas no nível de ensno superor em que está nscrto,
conclur o curso com um número total de nscrções anuas não superor a n + 1, se a duração normal do
curso (n) for gual ou nferor a três anos, ou a n + 2, se a duração normal do curso for superor a três anos;
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g) Tenha um rendmento per capita do agregado famlar em que está ntegrado, calculado nos termos
do artgo 45.º, gual ou nferor a 23 vezes o ndexante dos apoos socas em vgor no níco do ano letvo;

h) Tenha um patrmóno mobláro do agregado famlar em que está ntegrado, em 31 de dezembro
do ano anteror ao do níco do ano letvo, não superor a 240 vezes o valor do ndexante dos apoos socas;

) Apresente a sua stuação trbutára e contrbutva regularzada, não se consderando como rre-
gulares:

) As dívdas prestatvas à segurança socal;

) As stuações que não lhe sejam mputáves;

j) (Revogada.)

Artgo 6.º

Estudantes que se inscrevem pela primeira vez num nível de ensino superior

Para os estudantes que se nscrevem pela prmera vez num determnado nível de ensno superor,
não se aplcam as condções a que se referem as alíneas e) e f) do artgo 5.º

Artgo 7.º

(Revogado.)

Artgo 8.º

Estudantes que mudaram de curso

Para os estudantes cuja prmera nscrção no curso tenha sdo feta na sequênca de uma mudança
de curso:

a) Os valores a que se refere a alínea f) do artgo 5.º são acrescdos de uma undade;

b) Não se aplca o requsto fxado na alínea e) do artgo 5.º se, no ano letvo a que o mesmo se
refere, o requerente não benefcou da atrbução de bolsa de estudo.

Artgo 9.º

Trabalhadores-estudantes

1 — Para os trabalhadores-estudantes:

a) Os valores a que se refere a alínea f) do artgo 5.º são acrescdos de uma undade;

b) O valor a que se refere a alínea g) do artgo 5.º é acrescdo de duas vezes a retrbução mínma
mensal garantda em vgor no níco do ano letvo;

c) Os rendmentos de trabalho dependente ou rendmentos empresaras e profssonas auferdos
pelo requerente, cujo montante anual não seja superor a 14 vezes a retrbução mínma mensal garantda
em vgor no níco do ano letvo, são excluídos dos rendmentos a consderar, nos termos do dsposto no
artgo 34.º, para efetos do cálculo do rendmento per capita.

2 — Os estudantes que tenham auferdo, no ano cvl anteror ao do níco do ano letvo a que se refere
o requermento de bolsa de estudo, rendmentos de trabalho dependente ou rendmentos empresaras
e profssonas, que não tenham estatuto de trabalhador-estudante, benefcam gualmente do dsposto
na alínea b) do número anteror.
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Artgo 10.º

Estudantes em regime de tempo parcial

1 — Para os estudantes em regme de tempo parcal, a condção a que se refere a alínea f) do
artgo 5.º é substtuída pela segunte condção:

Possa, contablzando as nscrções já realzadas no nível de ensno superor em que está nscrto,
conclur o curso com um número total de nscrções anuas não superor a 2n + 2, se a duração normal
do curso (n) for gual ou nferor a três anos, ou a 2n + 3, se a duração normal do curso (n) for superor
a três anos.

2 — Para os fns da condção a que se refere o número anteror, quando um estudante transte do
regme de tempo ntegral para o regme de tempo parcal, as nscrções realzadas no regme de tempo
ntegral são multplcadas por dos.

3 — Para os fns da condção a que se refere o n.º 1, quando um estudante transte do regme de
tempo parcal para o regme de tempo ntegral as nscrções realzadas no regme de tempo parcal
são dvddas por dos.

Artgo 11.º

Estagiários

Para os ttulares do grau de lcencado ou de mestre abrangdos pelo dsposto no artgo 46.º-B ad-
tado ao Decreto-Le n.º 74/2006, de 24 de março, na redação em vgor, não se aplcam as condções
a que se referem as alíneas b) a f) do artgo 5.º

Artgo 12.º

Casos especiais

1 — Não são consderadas para os efetos prevstos nos artgos 5.º e 7.º a 10.º as nscrções
relatvas a anos letvos em que o estudante não obtenha aprovetamento escolar por motvo de doença
grave prolongada, devdamente comprovada, ou devdo a outras stuações especalmente graves ou
socalmente protegdas, gualmente comprovadas.

2 — São consderadas stuações especalmente graves ou socalmente protegdas aquelas que,
pela sua natureza estrtamente pessoal, sejam comprovadamente mpedtvas da frequênca das at-
vdades letvas, nomeadamente:

a) O exercíco de dretos de materndade e paterndade, nos termos da Le n.º 90/2001, de 20 de
agosto, que defne meddas de apoo socal às mães e pas estudantes;

b) A assstênca mprescndível e nadável, por parte do estudante, a famlares que ntegram
o agregado famlar do assstente, sempre que nenhum outro elemento do agregado a possa prestar;

c) A dmnução físca ou sensoral conferente de ncapacdade gual ou superor a 60 % que con-
trbua para um acentuado baxo rendmento escolar;

d) A ocorrênca de volênca doméstca que resulte na atrbução do estatuto de vítma a algum
dos elementos que ntegram o agregado famlar.

3 — A exceção a que se refere o n.º 1 só pode ser concedda num ano letvo, salvo se a stuação
especalmente grave ou socalmente protegda se mantver.

4 — Para os estudantes em stuação de emergênca por razões humantáras não são consderadas
para os efetos prevstos nos artgos 5.º e 7.º a 10.º:

a) A nscrção realzada no ano letvo 2021/2022;

b) O prmero ano letvo posteror a 2021/2022 em que o estudante não obtenha aprovetamento
escolar.
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5 — Para os estudantes em stuação de emergênca por razões humantáras, no ano subsequente
ao ano letvo referdo na alínea b) do número anteror a condção da alínea e) do artgo 5.º é substtuída
pela segunte:

Tendo estado matrculado e nscrto em nsttução de ensno superor em ano letvo anteror àquele
para o qual requer a bolsa, tenha obtdo, no últmo ano em que esteve nscrto, aprovação em, pelo menos:

24 ECTS, se NC (gual ou maor que) 24;

NC, se NC (menor que) 24;

em que NC = número de ECTS em que esteve nscrto no últmo ano de nscrção.

Artgo 13.º

Situação tributária e contributiva regularizada

1 — Para os efetos da alínea ) do artgo 5.º, consdera-se que a stuação trbutára do estudante
se encontra regularzada quando esteja preenchdo um dos seguntes requstos:

a) Não seja devedor perante a Fazenda Naconal de quasquer mpostos ou prestações trbutáras
e respetvos juros;

b) Esteja a proceder ao pagamento da dívda em prestações, com prestação de garanta, cumprndo
um plano de regularzação;

c) Tenha reclamado, recorrdo ou mpugnado judcalmente aquelas dívdas, salvo se, pelo facto
de não ter sdo prestada garanta, quando exgível, não tver sdo suspensa a respetva execução.

2 — Para os efetos da alínea ) do artgo 5.º, consdera-se que a stuação contrbutva do estu-
dante se encontra regularzada nos seguntes casos, prevstos no artgo 208.º do Códgo dos Regmes
Contrbutvos do Sstema Prevdencal de Segurança Socal:

a) Inexstênca de dívdas de contrbuções, quotzações, juros de mora e de outros valores do
contrbunte;

b) Stuações de dívda cujo pagamento em prestações tenha sdo autorzado e enquanto estve-
rem a ser cumprdas as condções dessa autorzação, anda que o pagamento prestaconal tenha sdo
autorzado a tercero ou a responsável subsdáro;

c) Stuações em que o contrbunte tenha reclamado, recorrdo, deduzdo oposção ou mpugnado
judcalmente a dívda, desde que tenha sdo prestada garanta dónea.

SECÇÃO III

Valor da bolsa anual e dos seus complementos

Artgo 14.º

Valor da bolsa de referência

1 — A bolsa de referênca dos estudantes nscrtos em cursos técncos superores profssonas, em
cclos de estudos conducentes ao grau de lcencado e em cclos de estudos ntegrados conducentes
ao grau de mestre tem um valor gual a 11 vezes o valor do ndexante dos apoos socas em vgor no
níco do ano letvo, acrescdo do valor da propna efetvamente paga, até ao lmte do valor da propna
máxma fxada para o 1.º cclo de estudos do ensno superor públco, nos termos legas em vgor.

2 — (Revogado.)

3 — A bolsa de referênca dos estudantes nscrtos em cclos de estudos conducentes ao grau de
mestre tem um valor gual a 11 vezes o valor do ndexante dos apoos socas em vgor no níco do ano
letvo, acrescdo do valor da propna efetvamente paga, até ao lmte do valor do subsído de propna
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atrbuído pela FCT, I. P., para obtenção do grau de doutor em Portugal, nos termos da regulamentação
em vgor.

4 — A bolsa de referênca dos ttulares do grau de lcencado ou de mestre abrangdos pelo dsposto
no n.º 3 do artgo 1.º é gual a 11 vezes o valor do ndexante dos apoos socas em vgor no níco do
ano letvo.

5 — A bolsa de referênca dos estudantes em regme de tempo parcal tem um valor gual a 5,5 vezes
o valor do ndexante dos apoos socas em vgor no níco do ano letvo, acrescdo:

a) Do valor da propna efetvamente paga, até ao lmte do valor da propna máxma fxada anual-
mente para o 1.º cclo de estudos do ensno superor públco, nos termos legas em vgor, para os
estudantes nscrtos em cursos técncos superores profssonas, em cclos de estudos conducentes
ao grau de lcencado e em cclos de estudos ntegrados conducentes ao grau de mestre;

b) Do valor da propna efetvamente paga, até ao lmte do valor do subsído de propna atrbuído
pela FCT, I. P., para obtenção do grau de doutor em Portugal, nos termos da regulamentação em vgor,
para os estudantes nscrtos em cclos de estudos conducentes ao grau de mestre.

6 — (Revogado.)

Artgo 15.º

Valor da bolsa base anual

1 — O valor da bolsa base anual é gual à dferença entre a respetva bolsa de referênca e o ren-
dmento per capita do agregado famlar, calculado nos termos do anexo i ao presente Regulamento,
que dele é parte ntegrante.

2 — No caso dos ttulares do grau de lcencado ou mestre abrangdos pelo dsposto no n.º 3 do
artgo 1.º, o valor da bolsa base anual é gual à dferença entre a respetva bolsa de referênca e o rend-
mento per capita do agregado famlar, dvdda por 12 e multplcada pelo número de meses de duração
do estágo.

3 — (Revogado.)

4 — Salvo a exceção prevsta no n.º 6, o valor da bolsa base anual mínma é o montante corres-
pondente:

a) A 125 % do valor da propna efetvamente paga, até ao lmte de 125 % do valor da propna máxma
fxada para o 1.º cclo de estudos do ensno superor públco no ano letvo em causa, nos termos legas
em vgor, para os estudantes nscrtos em cursos técncos superores profssonas, em cclos de estudos
conducentes ao grau de lcencado e em cclos de estudos ntegrados conducentes ao grau de mestre;

b) A 125 % do valor da propna efetvamente paga, até ao lmte de 125 % do valor da propna máxma
fxada para o 1.º cclo de estudos do ensno superor públco no ano letvo em causa, nos termos legas
em vgor, para os estudantes nscrtos em cclos de estudos conducentes ao grau de mestre cujo valor
de propna efetvamente paga seja nferor ou gual ao valor da propna máxma fxada para o 1.º cclo
de estudos do ensno superor públco no ano letvo em causa;

c) Ao valor da propna efetvamente paga, até ao lmte do subsído de propna atrbuído pela
FCT, I. P., para obtenção do grau de doutor em Portugal, nos termos da regulamentação em vgor, para
os estudantes nscrtos em cclos de estudos conducentes ao grau de mestre cujo valor de propna
efetvamente paga seja superor a 125 % do valor da propna máxma fxada para o 1.º cclo de estudos
do ensno superor públco no ano letvo em causa.

5 — (Revogado.)

6 — O valor da bolsa base anual mínma dos ttulares do grau de lcencado ou de mestre abrangdos
pelo dsposto no n.º 3 do artgo 1.º é gual ao valor do ndexante dos apoos socas.
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Artgo 16.º

Valor da bolsa de estudo

1 — O valor da bolsa de estudo é, ressalvadas as exceções consgnadas nos números seguntes,
gual ao valor da bolsa base anual acrescdo dos complementos que, eventualmente, sejam devdos.

2 — (Revogado.)

3 — O valor da bolsa de estudo para os estudantes a que se refere a alínea a) do n.º 4 do artgo 4.º
é gual ao valor da bolsa de referênca.

4 — O valor da bolsa de estudo para os estudantes a que se referem as alíneas b) e c) do n.º 4 do
artgo 4.º é gual:

a) A 125 % do valor da propna efetvamente paga, até ao lmte de 125 % da propna máxma fxada
para o 1.º cclo de estudos do ensno superor públco, para o ano letvo em causa, nos termos legas em
vgor, para os estudantes nscrtos em cursos técncos superores profssonas, em cclos de estudos
conducentes ao grau de lcencado e em cclos de estudos ntegrados conducentes ao grau de mestre;

b) Ao valor da propna efetvamente paga, até ao lmte do subsído de propna atrbuído pela
FCT, I. P., para obtenção do grau de doutor em Portugal, nos termos da regulamentação em vgor, para
os estudantes nscrtos em cclos de estudos conducentes ao grau de mestre.

5 — Se o resultado fnal dos cálculos conducentes à fxação do valor da bolsa de estudo não for
um número ntero, é arredondado para a undade medatamente superor.

6 — As bolsas de ação socal escolar atrbuídas aos estudantes com necessdades educatvas
especas são majoradas em 60 %.

Artgo 17.º

Período de atribuição da bolsa de estudo

1 — A bolsa de estudo é atrbuída por períodos de um ano letvo completo.

2 — Excetuam-se do dsposto no número anteror:

a) Sem prejuízo da aplcação do dsposto no n.º 4 do artgo 15.º e no n.º 4 do artgo 16.º, os casos
em que o bolsero esteja nscrto em período letvo ou de estágo com duração nferor a um ano letvo,
em que o valor da bolsa é proporconal à duração daquele período;

b) (Revogada.)

c) Os casos a que se referem o n.º 3 do artgo 28.º e o artgo 32.º, em que o valor da bolsa é fxado
nos termos neles referdos;

d) Os casos a que se refere a alínea b) do n.º 3 do artgo 53.º, em que o valor da bolsa é propor-
conal ao período que medea entre o mês da regularzação da stuação fscal ou contrbutva e o fm
do período letvo ou do estágo.

Artgo 18.º

Estudante deslocado

1 — Estudante deslocado é aquele que, em consequênca da dstânca entre a localdade da sua
resdênca e a localdade onde frequenta o curso em que está nscrto, necessta de resdr nesta loca-
ldade, ou nas suas localdades lmítrofes, para poder frequentar as atvdades currculares do curso
em que se encontra nscrto.

2 — Para os efetos do número anteror, consdera-se que a condção de estudante deslocado
depende sempre da nexstênca, permanente ou sazonal, de transportes públcos entre as duas local-
dades referdas no número anteror ou da absoluta ncompatbldade de horáros.
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3 — A verfcação das condções referdas no número anteror é feta aquando da aprecação do
requermento de bolsa de estudo, pela entdade competente para a análse dos requermentos da ns-
ttução em que o estudante se encontra nscrto.

4 — Para efetos de atrbução de complemento de alojamento ao abrgo dos artgos seguntes,
é anda consderado estudante deslocado aquele que se encontre numa das seguntes stuações:

a) Seja benefcáro de estatuto de estudante em stuação de emergênca por razões humantáras;

b) Seja benefcáro de proteção temporára;

c) Sendo cdadão de naconaldade portuguesa, não resda habtualmente em Portugal.

Artgo 19.º

Complemento de alojamento — Ensino público

1 — Os estudantes bolseros deslocados do ensno superor públco a quem tenha sdo conceddo
alojamento em resdênca dos servços de ação socal benefcam, no período letvo de atrbução da
bolsa de estudo, de um complemento mensal, gual ao valor base mensal a pagar pelos bolseros nas
resdêncas, até ao lmte de 17,5 % do ndexante dos apoos socas.

2 — Os estudantes bolseros deslocados do ensno superor públco que, tendo requerdo a atrbução
de alojamento em resdênca dos servços de ação socal, não o tenham obtdo, benefcam, no período
letvo de atrbução da bolsa de estudo, de um complemento mensal gual ao valor do encargo efetva-
mente pago pelo alojamento e comprovado por recbo, até aos lmtes fxados no artgo 20.º-B e anexo ii
do presente Regulamento e do qual faz parte ntegrante.

3 — O dsposto no número anteror aplca-se gualmente aos estudantes bolseros deslocados do
ensno superor públco que se encontrem a frequentar atvdades letvas, nomeadamente estágos cur-
rculares, em localdades onde a respetva nsttução de ensno superor não dsponha de resdêncas
própras ou possbldade de os fazer alojar em resdêncas de outras nsttuções de ensno superor.

4 — Os estudantes bolseros deslocados do ensno superor públco que recusem o alojamento que
lhes fo conceddo em resdênca dos servços de ação socal não podem benefcar do complemento
de alojamento.

5 — Aos estudantes bolseros deslocados do ensno superor públco é dada prordade absoluta
na concessão de alojamento em resdênca dos servços de ação socal.

6 — Os estudantes bolseros deslocados a que se referem os n.os 1 e 2 benefcam de um mês
adconal do complemento que se encontram a auferr quando, através de comprovatvo emtdo pelos
servços competentes da nsttução em que se encontram matrculados e nscrtos, façam prova de
terem realzado ou estarem a realzar atos académcos, desgnadamente provas de avalação e estágos,
bem como a elaboração de dssertação de natureza centífca, trabalho de projeto ou estágo de natu-
reza profssonal, objeto de relatóro fnal, que envolvam a manutenção da sua stuação de deslocados.

Artgo 20.º

Complemento de alojamento — Ensino privado

Os estudantes bolseros deslocados do ensno superor prvado benefcam:

a) De um complemento mensal gual ao valor do encargo efetvamente pago pelo alojamento
e comprovado por recbo, até aos lmtes fxados no artgo 20.º-B e anexo ii do presente Regulamento
e do qual faz parte ntegrante;

b) De um mês adconal desse complemento quando, através de comprovatvo emtdo pelos
servços competentes da nsttução em que se encontram matrculados e nscrtos, façam prova
de terem realzado ou estarem a realzar atos académcos, desgnadamente provas de avalação
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e estágos, bem como a elaboração de dssertação de natureza centífca, trabalho de projeto ou
estágo de natureza profssonal, objeto de relatóro fnal, que envolvam a manutenção da sua stua-
ção de deslocados.

Artgo 20.º-A

Complemento de alojamento para estudantes duplamente deslocados

1 — Estudante duplamente deslocado é aquele que, realzando estágo currcular em localdade
dferente da localdade da sua resdênca e da localdade onde frequenta o curso em que está nscrto,
necessta de resdr na localdade do estágo, ou nas suas localdades lmítrofes, em consequênca,
cumulatvamente:

a) Da dstânca entre a localdade da sua resdênca e a localdade onde realza o estágo currcular;

b) Da dstânca entre a localdade onde frequenta o curso em que está nscrto e a localdade onde
realza o estágo.

2 — Para os efetos do número anteror, consdera -se que a condção de estudante deslocado
depende sempre da nexstênca, permanente ou sazonal, de transportes públcos entre a localdade
onde realza o estágo e as outras duas localdades referdas no número anteror ou da absoluta ncom-
patbldade de horáros.

3 — Os estudantes duplamente deslocados têm dreto a auferr um segundo complemento de
alojamento, nos mesmos termos dos artgos 19.º e 20.º, até um lmte máxmo de quatro meses.

4 — A verfcação das condções referdas no número anteror é feta medante a apresentação de
requermento para o efeto, aprecado e decddo pela entdade competente para a análse dos reque-
rmentos da nsttução em que o estudante se encontra nscrto.

Artgo 20.º-B

Valores do complemento de alojamento

1 — O lmte máxmo do complemento de alojamento fora de resdênca fxa-se nos termos das
premssas seguntes e no anexo ii:

a) 70 % do IAS, quando o valor medano por metro quadrado dos novos contratos de arrendamento,
dvulgado pelo INE, I. P., é gual ou superor a 180 % do valor naconal do mesmo ndcador, no semestre
mas recente com dados dvulgados;

b) 65 % do IAS, quando o valor medano por metro quadrado dos novos contratos de arrendamento,
dvulgado pelo INE, I. P., é gual ou superor a 140 % e nferor a 180 % do valor naconal do mesmo
ndcador, no semestre mas recente com dados dvulgados;

c) 60 % do IAS, quando o valor medano por metro quadrado dos novos contratos de arrendamento,
dvulgado pelo INE, I. P., é superor a 100 % e nferor a 140 % do valor naconal do mesmo ndcador, no
semestre mas recente com dados dvulgados, ou 90 % do valor naconal do mesmo ndcador e esse
ndcador tenha tdo um aumento acumulado gual ou superor a 35 % nos cnco semestres mas recen-
tes com dados dvulgados.

d) 55 % nos restantes casos.

2 — A Os lmtes a que se refere o número anteror aplca -se relatvamente aos concelhos onde
a undade orgânca de ensno ou de ensno e nvestgação que o estudante frequenta tem sede, ou onde
a nsttução de ensno superor tem sede, no caso das nsttuções de ensno superor que não estejam
organzadas em undades orgâncas.

3 — A dentfcação dos concelhos a que se aplca cada uma das majorações referdas nos núme-
ros anterores é, relatvamente aos anos letvos 2024-2025 e seguntes, feta por crcular proferda pelo
dretor-geral do Ensno Superor, a emtr até 31 de agosto de cada ano, e a dvulgar no síto eletrónco
da Dreção-Geral do Ensno Superor.
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Artgo 20.º-C

Complemento de deslocação

Os estudantes bolseros deslocados que sejam benefcáros de complemento de alojamento nos
termos do dsposto nos artgos 18.º e seguntes têm dreto à atrbução de um apoo à deslocação,
nos meses em que benefcem daquele complemento, no valor de € 25, num máxmo anual de € 250.

Artgo 20.º-D

Complemento de alojamento para estudantes não bolseiros

1 — Os estudantes que não sejam benefcáros de bolsa de estudo podem ser elegíves para
atrbução de complemento de alojamento, até ao lmte de 50 % dos valores fxados no artgo 20.º-B,
desde que:

a) A atrbução de bolsa de estudo tenha sdo requerda e rejetada exclusvamente por captação
superor à fxada na alínea g) do artgo 5.º;

b) Tenham um rendmento per capita do agregado famlar em que estão ntegrados, calculado
nos termos do artgo 45.º, gual ou nferor a 28 vezes o ndexante dos apoos socas em vgor no níco
do ano letvo;

c) Satsfaçam as demas condções prevstas no artgo 5.º;

d) Estejam na condção de estudante deslocado;

e) Apresentem os recbos de pagamento do alojamento em tempo de aulas e o contrato de arren-
damento quando os recbos não sejam eletróncos.

2 — Os estudantes que pretendam requerer a atrbução de complemento de alojamento devem
submeter requermento de atrbução de bolsa, nos termos estabelecdos no artgo 26.º e até 31 de
outubro, ndcando que, caso a mesma não lhe seja atrbuída exclusvamente por captação superor
à fxada na alínea g) do artgo 5.º, pretendem a atrbução do complemento de alojamento para estu-
dantes não bolseros.

3 — As competêncas para análse e decsão sobre os requermentos são as fxadas nos art-
gos 46.º e 50.º

4 — A análse do requermento a que se refere o n.º 2 só pode ter níco depos de o requermento
de atrbução de bolsa ter sdo rejetado exclusvamente por captação superor à fxada na alínea g)
do artgo 5.º e não pode ser efetuada enquanto decorrerem prazos para pronúnca e reclamação por
parte do estudante.

5 — É aplcável à atrbução de complemento de alojamento para estudantes não bolseros o ds-
posto no presente Regulamento, com as devdas adaptações.

Artgo 21.º

Benefício anual de transporte

1 — Quando os cursos em que se encontrem nscrtos não sejam, à data de ngresso, congéneres
de cursos exstentes no respetvo local de resdênca, têm dreto à atrbução do benefíco anual de
transporte, consubstancado no pagamento de uma passagem aérea ou marítma de da e volta entre
o local de estudo e o local da sua resdênca habtual, em cada ano letvo, os estudantes bolseros:

a) Resdentes numa Regão Autónoma e que estejam matrculados e nscrtos em curso mnstrado
em nsttução de ensno superor do contnente, da outra Regão Autónoma ou em lha dferente da sua
resdênca; ou

b) Resdentes no contnente e que estejam matrculados e nscrtos em curso mnstrado em nst-
tução de ensno superor das Regões Autónomas.
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2 — O pagamento referdo no número anteror suporta o valor comercal mas baxo da respetva
passagem, descontado o valor do subsído socal de mobldade atrbuído aos cdadãos benefcáros, no
âmbto dos servços aéreos entre o Contnente e a Regão Autónoma dos Açores e a Regão Autónoma
da Madera, prevsto, respetvamente, no Decreto-Le n.º 41/2015, de 24 de março, e no Decreto-Le
n.º 134/2015, de 24 de junho.

3 — O valor do benefíco anual de transporte referdo no n.º 1 tem como lmte máxmo o valor do
ndexante dos apoos socas.

4 — O benefíco anual de transporte prevsto é atrbuído aos bolseros medante apresentação de
comprovatvo do pagamento da passagem e do comprovatvo do subsído referdo no n.º 2.

SECÇÃO IV

Situações especiais

Artgo 22.º

Auxílios de emergência

1 — Podem ser atrbuídos aos estudantes auxílos de emergênca, de natureza exceconal, face
a stuações económcas especalmente graves que ocorram durante o ano letvo e que não sejam
enquadráves no âmbto do processo normal de atrbução de bolsas de estudo.

2 — Esses auxílos podem ter a natureza:

a) De um complemento exceconal da bolsa de estudo atrbuída;

b) De um apoo exceconal a estudantes não bolseros no quadro de um requermento de atrbução
de bolsa de estudo e antes da decsão sobre o mesmo.

3 — O valor do auxílo atrbuído ao abrgo da alínea b) do número anteror é, quando ocorra atr-
bução de bolsa de estudo, deduzdo ao montante da bolsa atrbuída.

4 — O valor máxmo que pode ser atrbuído a um estudante, a título de auxílo de emergênca, num
ano letvo, é de três vezes o valor do ndexante dos apoos socas.

5 — A consderação das stuações a que se refere o n.º 1 não está dependente de prazos e pode
ocorrer em qualquer momento do ano letvo ou do período de formação.

6 — A aprecação e decsão sobre os peddos de atrbução de auxílo de emergênca são fetas, no
prazo de 10 das útes sobre a apresentação do peddo, pelas entdades competentes para a análse e dec-
são dos requermentos de bolsa de estudo da nsttução em que se encontra nscrto o estudante em causa.

Artgo 23.º

Estudante em mobilidade

1 — Os estudantes a quem seja atrbuída bolsa de estudo e que realzem um período de estudos
em mobldade, no país ou no estrangero, no âmbto de programas legalmente reconhecdos, conser-
vam o dreto à perceção da bolsa base anual, nos termos do presente Regulamento, durante o período
de mobldade.

2 — Os estudantes bolseros a quem seja atrbuída, de acordo com regulamentação própra, bolsa
no âmbto do Programa Erasmus+ benefcam, para o período de mobldade aprovado, de complemento
mensal no valor de:

a) € 100,00 se o valor da bolsa base anual calculado nos termos do presente Regulamento for
nferor a sete vezes o ndexante dos apoos socas;

b) € 150,00 se o valor da bolsa base anual calculado nos termos do presente Regulamento for gual
ou superor a sete vezes o ndexante dos apoos socas.
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Artgo 24.º

Estudante com necessidades educativas especiais

1 — Benefcam de estatuto especal na atrbução de bolsa de estudo os estudantes bolseros
portadores de defcênca físca, sensoral ou outra, nos termos legas em vgor, com um grau de nca-
pacdade gual ou superor a 60 %, devdamente comprovada através de atestado de ncapacdade
passado por junta médca.

2 — O estatuto especal confere à entdade competente para decdr sobre o requermento a pos-
sbldade de:

a) Atendendo à stuação específca e às despesas que o estudante tenha que realzar, defnr, até
ao lmte do valor da bolsa de referênca, o valor da bolsa base anual a atrbur, bem como o valor dos
eventuas complemento de alojamento e benefíco anual de transporte;

b) Atrbur um complemento de bolsa que vsa contrbur para a aqusção de produtos e serv-
ços de apoo ndspensáves ao desenvolvmento da atvdade escolar, até ao montante de três vezes
o ndexante dos apoos socas por ano letvo.

3 — No processo de atrbução do complemento a que se refere a alínea b) do número anteror,
a entdade competente para decdr sobre o requermento colhe obrgatoramente parecer técnco
especalzado, desgnadamente dos servços da nsttução de ensno superor de apoo aos estudantes
portadores de defcênca físca, sensoral ou outra.

Artgo 24.º-A

Estudante em situação de emergência por razões humanitárias

1 — Os estudantes em stuação de emergênca por razões humantáras benefcam de todos os
apoos prevstos no âmbto da ação socal dreta e ndreta.

2 — São elegíves os estudantes que se encontrem numa das condções prevstas nos n.os 2 e 3
do artgo 8.º-A do Decreto-Le n.º 36/2014, de 10 de março, na sua redação atual, e os ttulares de
proteção temporára.

3 — Para efetos de atrbução de bolsa de estudo, a condção de estudante em stuação de emer-
gênca por razões humantáras é equparada às condções fxadas pelo n.º 1 do artgo 3.º do Decreto-Le
n.º 129/93, de 22 de abrl, na redação em vgor, para satsfação da condção de elegbldade a que se
refere a alínea a) do artgo 5.º

4 — Aos estudantes em stuação de emergênca por razões humantáras, que requeram a atrbu-
ção de bolsa de estudo no prazo estabelecdo no n.º 3 do artgo 28.º, não é aplcável à bolsa a atrbur
o cálculo proporconal prevsto no mesmo.

5 — A todos os estudantes em stuação de emergênca por razões humantáras, que requeram
a atrbução de bolsa de estudo, é aplcável a realzação da entrevsta a que se refere o artgo 44.º, como
condção para esclarecmento da stuação económca ou atrbução da bolsa de estudo, devendo os
servços, que procedem à análse do requermento, entrevstar presencalmente todos os requerentes,
de modo a confrmar a sua presença em terrtóro naconal.

6 — Sem prejuízo do dsposto no número anteror, não são aplcáves os valores mínmos de ren-
dmentos anuas a que se refere o artgo 44.º

7 — Sem prejuízo da aplcação do artgo 4.º, para determnação do agregado famlar, desgnada-
mente quanto a famlares com os quas coabtem, os estudantes em stuação de emergênca por razões
humantáras, que requeram a atrbução de bolsa de estudo, podem consttur agregados unpessoas,
sem aplcação, como condção para esclarecmento da stuação económca ou atrbução da bolsa de
estudo, dos valores mínmos de rendmentos anuas estabelecdos no n.º 3 do artgo 4.º
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8 — Os estudantes em stuação de emergênca por razões humantáras a que seja atrbuída bolsa
de estudo, podem benefcar de atrbução de complemento de alojamento, nos termos do dsposto no
n.º 4 do artgo 18.º

9 — A não renovação dos títulos que fundamentam a condção de estudante em stuação de
emergênca por razões humantáras, determna a cessação do pagamento das prestações da bolsa
de estudo atrbuída, a partr do 2.º mês segunte àquele em que a cessação ocorra.

CAPÍTULO II

Procedimentos

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artgo 25.º

Notificações e comunicações

1 — As comuncações e notfcações são efetuadas para a conta eletrónca do estudante aberta
automatcamente pela plataforma BeOn aquando da submssão do requermento nos termos do n.º 1
do artgo 29.º

2 — As notfcações fetas ao abrgo do presente artgo consderam-se efetuadas no momento
em que o requerente aceda ao específco correo envado para a sua conta eletrónca aberta junto da
plataforma BeOn.

3 — Em caso de ausênca de acesso à conta eletrónca aberta junto da plataforma BeOn, a not-
fcação consdera -se efetuada no qunto da posteror ao seu envo, salvo quando se comprove que
o requerente comuncou a alteração daquela, se demonstre ter sdo mpossível essa comuncação ou
que o servço de comuncações eletróncas tenha mpeddo a correta receção, desgnadamente através
de um sstema de fltragem não mputável ao nteressado.

SECÇÃO II

Submissão do requerimento

Artgo 26.º

Requerimento

1 — A atrbução de bolsa de estudo depende de requermento submetdo nesse sentdo.

2 — Os estudantes que pretendam requerer pela prmera vez bolsa de estudo devem solctar
prevamente a atrbução de um códgo de utlzador e de uma palavra-chave:

a) Através da plataforma do concurso naconal de acesso ao ensno superor públco, se forem
canddatos nesse concurso; ou

b) Através dos servços da nsttução de ensno superor em que se encontram matrculados
e nscrtos.

3 — O requermento é submetdo exclusvamente onlne, por ntermédo da plataforma BeOn,
acessível através do síto na Internet da Dreção-Geral do Ensno Superor.

4 — O requermento:

a) Dos estudantes das nsttuções de ensno superor públco é drgdo ao retor ou presdente da
nsttução;
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b) Dos estudantes dos estabelecmentos de ensno superor prvado é drgdo ao dretor-geral do
Ensno Superor, salvo nos casos prevstos no n.º 2 do artgo 50.º

5 — Os estudantes nscrtos smultaneamente em város cursos só podem requerer bolsa de estudo
em relação a um deles.

Artgo 27.º

Instrução do requerimento

1 — O requermento é efetuado obrgatoramente através do preenchmento online do formuláro
constante da plataforma BeOn e nstruído com os documentos necessáros à prova das nformações
prestadas, solctados pela plataforma na sequênca da conclusão do preenchmento do formuláro.

2 — Os documentos solctados são entregues por va eletrónca, através da plataforma BeOn, de
acordo com as nstruções fornecdas por esta ao estudante na sequênca do preenchmento do formuláro.

3 — A nformação e os documentos solctados destnam-se, nos termos do presente Regulamento,
desgnadamente a:

a) Autorzar o acesso à nformação fscal e contrbutva de todos os elementos do agregado famlar;

b) Verfcar a satsfação das condções de elegbldade;

c) Calcular o rendmento per capita do agregado famlar;

d) Calcular o valor da bolsa de estudo;

e) Verfcar o dreto à perceção de complementos da bolsa de estudo.

4 — O estudante que esteja a requerer a renovação da bolsa concedda no ano anteror carece
apenas de proceder à atualzação da nformação.

5 — O estudante é ntegralmente responsável pela veracdade e ntegraldade das nformações
prestadas e documentos entregues, nos termos dos prncípos da confança e da boa-fé.

Artgo 28.º

Prazos de submissão do requerimento

1 — O requermento de atrbução da bolsa de estudo para um ano letvo deve ser submetdo:

a) Entre 25 de junho e 30 de setembro;

b) Nos 20 das útes subsequentes à nscrção, quando esta ocorra após 30 de setembro;

c) Nos 20 das útes subsequentes à emssão de comprovatvo de níco de estágo por parte da
entdade que o faculta, nos casos prevstos no n.º 3 do artgo 1.º

2 — Ocorrendo a nscrção antes de 30 de setembro o estudante dspõe sempre de um prazo de 20
das útes para submeter o requermento, mesmo que esse prazo ultrapasse aquela data.

3 — Sem prejuízo do dsposto no n.º 4 do artgo 15.º e nas alíneas b) e c) do n.º 1 e no n.º 4 do
artgo 16.º, o requermento pode anda ser submetdo entre 1 de outubro e 31 de mao, sendo, nesse
caso, o valor da bolsa de estudo a atrbur proporconal ao valor calculado nos termos do presente Regu-
lamento, consderando o período que medea entre o mês segunte ao da submssão do requermento
e o fm do período letvo ou do estágo.

Artgo 29.º

Submissão

1 — A submssão do requermento só pode ter lugar após o preenchmento ntegral do formuláro
e o envo para a plataforma da totaldade dos documentos solctados.
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2 — Ao submeter o requermento o estudante subscreve uma declaração sob compromsso de honra
sobre a veracdade e ntegraldade das nformações prestadas e dos documentos entregues.

Artgo 30.º

Candidatos à matrícula e inscrição no ensino superior público

1 — Os canddatos à matrícula e nscrção num curso através do concurso naconal de acesso
e ngresso no ensno superor públco podem submeter o requermento de bolsa de estudo antes da
satsfação da condção a que se refere a alínea b) do artgo 5.º

2 — No caso a que se refere o número anteror, a solctação do códgo de utlzador e da palavra-
-chave é feta no ato da canddatura, na plataforma da canddatura à matrícula e nscrção.

3 — Na data de dvulgação dos resultados de cada fase do concurso naconal de acesso ao ensno
superor, os requermentos provsóros dos estudantes colocados, bem como os documentos anexos,
são dsponblzados pela Dreção-Geral do Ensno Superor às nsttuções em que os estudantes foram
colocados, através da plataforma BeOn.

4 — O requermento:

a) É arquvado, caso o estudante não seja colocado ou, sendo-o, não se matrcule e nscreva;

b) É submetdo defntvamente após a comuncação à Dreção-Geral do Ensno Superor da matrí-
cula e nscrção do estudante no par nsttução/curso em que seja colocado.

5 — O dsposto no presente artgo não prejudca a possbldade de os estudantes a que se refere
o n.º 1:

a) Submeterem o requermento através do procedmento normal e dentro dos prazos fxados para
este no artgo 28.º;

b) Se não colocados através do concurso naconal de acesso, submeterem o requermento através
do procedmento normal e dentro dos prazos fxados para este no artgo 28.º

Artgo 30.º-A

Atribuição automática de bolsa de estudo a estudantes que ingressem
no ensino superior em cursos de formação inicial

1 — São abrangdos pelo processo de atrbução automátca de bolsa de estudo os estudantes
que satsfaçam, cumulatvamente, as seguntes condções:

a) Ingressem no ensno superor em cursos técncos superores profssonas, em cclos de estudo
conducentes ao grau de lcencado ou em cclos de estudo ntegrados de mestrado:

) Através do concurso naconal de acesso no ano letvo em que requerem bolsa;

) Através de concurso nsttuconal organzado pela nsttução de ensno superor no ano letvo
em que requerem bolsa;

b) A 31 de mao do ano letvo anteror ao do ngresso fossem benefcáros dos escalões 1, 2 ou
3 do abono de famíla;

c) Apresentem requermento de bolsa nos termos do artgo anteror.

2 — Aos estudantes abrangdos pelo dsposto no número anteror é atrbuída, medante despacho
do dretor-geral do Ensno Superor, uma bolsa de estudos provsóra:

a) Correspondente a 5,5 vezes o ndexante dos apoos socas, para os estudantes benefcáros
do escalão 1 do abono de famíla nos termos do número anteror;

b) Correspondente a 2,5 vezes o ndexante dos apoos socas, para os estudantes benefcáros
do escalão 2 do abono de famíla nos termos do número anteror;
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c) Correspondente a 125 % do valor da propna máxma legalmente fxada para o 1.º cclo do
ensno superor públco, para os estudantes benefcáros do escalão 3 do abono de famíla nos termos
do número anteror.

3 — A não realzação da nscrção e matrícula determna o cancelamento da atrbução de bolsa.

4 — O processo de atrbução automátca é objeto de posteror verfcação pelos servços a que
se refere o artgo 46.º, no prazo de 30 das útes, fnda o qual é proferdo pela entdade a que se refere
o artgo 50.º o despacho defntvo.

5 — Quando da verfcação a que se refere o número anteror resulte a alteração do valor da bolsa
atrbuída ou o seu cancelamento, é efetuado o acerto dos valores pagos e a pagar.

SECÇÃO III

Procedimentos subsequentes

Artgo 31.º

Comunicação da situação académica

1 — Os servços responsáves pela gestão académca de cada nsttução de ensno superor
procedem à transmssão da nformação da stuação académca dos requerentes de bolsa de estudo,
relevante para a decsão sobre o requermento.

2 — A prestação da nformação é realzada:

a) Por va eletrónca, com o conteúdo e formato fxados;

b) De forma contnuada;

c) Em prazo não superor a dez das útes após a nscrção do estudante ou, se posteror, após
a conclusão de todos os atos académcos do estudante referentes ao ano letvo anteror.

3 — Cabe aos retores e presdentes das nsttuções de ensno superor públco e aos órgãos legal
e estatutaramente competentes dos estabelecmentos de ensno superor prvado defnr os proced-
mentos nternos necessáros para assegurar o cumprmento do dsposto no presente artgo.

Artgo 32.º

Alterações do agregado familiar

1 — Em caso de alteração da composção do agregado famlar e ou de alteração sgnfcatva da
stuação económca do mesmo em relação ao declarado aquando do requermento da bolsa de estudo,
o estudante pode submeter requermento de reaprecação do processo tendo em vsta, conforme os
casos, a atrbução de bolsa de estudo ou a alteração do valor da bolsa de estudo atrbuída.

2 — Para os estudantes a quem já fo atrbuída bolsa de estudo, o montante a pagar desde o mês
em que ocorreu a stuação a que se refere o número anteror, nclusve, e o fm do período letvo ou do
estágo é proporconal ao valor calculado nos termos do presente Regulamento.

3 — Em caso de alteração da composção do agregado famlar e ou de alteração sgnfcatva da
stuação económca do mesmo no decurso de um ano letvo para o qual não tenha requerdo bolsa de
estudo, o estudante pode submeter requermento de atrbução ao abrgo do dsposto no presente artgo.

4 — Para os estudantes a quem não tenha sdo atrbuída bolsa de estudo, a bolsa é paga desde
o mês em que ocorreram as stuações prevstas neste artgo, nclusve, até ao fm do período letvo ou do
estágo, sendo o valor a atrbur proporconal ao valor calculado nos termos do presente Regulamento.

5 — Nas stuações em que ocorreu alteração sgnfcatva da stuação económca do agregado
famlar o apuramento do seu rendmento realza-se nos termos prevstos no artgo 44.º
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Artgo 33.º

Informações complementares e apresentação de documentos

Até à decsão de atrbução ou renovação da bolsa, bem como em ações de controlo aleatóras,
podem ser solctadas aos requerentes nformações complementares ou a apresentação de documentos
orgnas que comprovem a veracdade das declarações prestadas.

SECÇÃO IV

Cálculo do rendimento per capita

Artgo 34.º

Rendimentos a considerar

1 — O rendmento do agregado famlar é o valor resultante da soma dos seguntes valores aufe-
rdos pelo requerente e pelos demas elementos do agregado famlar no ano cvl anteror ao do níco
do ano letvo a que se refere o requermento de bolsa de estudo:

a) Rendmentos de trabalho dependente;

b) Rendmentos empresaras e profssonas;

c) Rendmentos de captas;

d) Rendmentos predas;

e) Pensões;

f) Prestações socas;

g) Apoos à habtação com caráter de regulardade;

h) Bolsas de formação.

2 — Ao valor calculado nos termos do número anteror acresce o valor do patrmóno mobláro
calculado nos termos do artgo 43.º

3 — Nas stuações em que os meos de prova não se encontrem dsponíves, os rendmentos são
calculados nos termos do artgo 44.º

4 — O período de determnação do rendmento per capita do agregado famlar corresponde a um ano.

Artgo 35.º

Rendimentos do trabalho dependente

Consderam-se rendmentos de trabalho dependente os rendmentos anuas líqudos como tal
consderados nos termos do dsposto no Códgo do Imposto sobre o Rendmento das Pessoas Sngu-
lares (CIRS).

Artgo 36.º

Rendimentos empresariais e profissionais

1 — Consderam-se rendmentos empresaras e profssonas os defndos no artgo 3.º do CIRS,
apurados de acordo com o prevsto no n.º 1 do artgo 28.º do mesmo Códgo.

2 — Quando o rendmento seja apurado com base no regme de contabldade organzada, o valor
a consderar não pode ser nferor a 20 % do total das vendas, prestações de servços e outros rend-
mentos declarados.
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Artgo 37.º

Rendimentos de capitais

1 — Consderam-se rendmentos de captas os rendmentos defndos no artgo 5.º do CIRS,
desgnadamente os juros de depóstos bancáros, dvdendos de ações ou rendmentos de outros atvos
fnanceros.

2 — Consderam-se, anda, rendmentos de captas os que resultem de partcpações em soceda-
des por quotas.

3 — O rendmento a que se refere o número anteror é o que resulte da dstrbução de lucros pelos
sócos ou, quando não exsta dstrbução, o valor da parte correspondente à percentagem da partcpa-
ção socal de 50 % dos resultados líqudos anuas.

Artgo 38.º

Rendimentos prediais

1 — Consderam-se rendmentos predas os rendmentos defndos no artgo 8.º do CIRS, desg-
nadamente as rendas dos prédos rústcos, urbanos e mstos, pagas ou colocadas à dsposção dos
respetvos ttulares, bem como as mportâncas relatvas à cedênca do uso do prédo ou de parte dele
e aos servços relaconados com aquela cedênca, a dferença auferda pelo arrendatáro entre a renda
recebda do subarrendatáro e a paga ao senhoro, à cedênca do uso, total ou parcal, de bens móves
e a cedênca de uso de partes comuns de prédos.

2 — Sempre que desses bens móves não resultem rendas, ou destas resulte um valor nferor ao
determnado nos termos do presente número, deve ser consderado como rendmento o montante gual
a 5 % do valor mas elevado que conste da caderneta predal atualzada ou de certdão de teor matrcal,
emtda pelos servços de fnanças competentes, ou documento que haja ttulado a respetva aqusção,
reportado a 31 de dezembro do ano relevante.

3 — O dsposto no número anteror não se aplca ao móvel destnado a habtação permanente do
requerente e do respetvo agregado famlar, salvo se o seu valor patrmonal for superor a 600 vezes
o valor do ndexante dos apoos socas, stuação em que é consderado como rendmento 5 % do valor
que exceda aquele lmte.

Artgo 39.º

Pensões

1 — Consderam-se rendmentos de pensões o valor anual das pensões do requerente ou dos ele-
mentos do seu agregado famlar, desgnadamente:

a) Pensões de velhce, de nvaldez, de sobrevvênca, de aposentação, de reforma ou outras de
dêntca natureza;

b) Rendas temporáras ou vtalícas;

c) Prestações a cargo de companhas de seguros ou de fundos de pensões;

d) Pensões de almentos.

2 — Para efetos do dsposto no número anteror, são equparados a pensões de almentos os
apoos no âmbto do Fundo de Garanta de Almentos Devdos a Menores e outros de natureza análoga.

Artgo 40.º

Prestações sociais

Consderam-se prestações socas todas as prestações, subsídos ou apoos socas atrbuídos
de forma contnuada, com exceção das prestações por encargos famlares, encargos no domíno da
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defcênca, encargos no domíno da dependênca do subsstema de proteção famlar, bolsas de estudo
no âmbto da ação socal do ensno superor, bolsas exclusvamente destnadas a apoar a frequênca
no ensno superor, bolsas de mérto e bolsas atrbuídas ao abrgo dos programas Retomar e + Superor.

Artgo 41.º

Apoios à habitação com caráter de regularidade

1 — Consderam-se apoos à habtação os subsídos de resdênca, os subsídos de renda de casa
e todos os apoos públcos no âmbto da habtação socal, com caráter de regulardade, nclundo os
relatvos à renda socal e à renda apoada.

2 — Consdera-se que o valor do apoo públco no âmbto da habtação socal corresponde ao valor
máxmo em vgor do subsído de renda, prevsto na Le n.º 46/85, de 20 de setembro, no montante de € 46,36.

3 — O valor referdo no número anteror é atualzado anualmente nos termos da atualzação do
ndexante dos apoos socas.

Artgo 42.º

Bolsas de formação

Consderam-se bolsas de formação todos os apoos públcos resultantes da frequênca de ações
de formação profssonal, com exceção dos subsídos de almentação, de transporte e de alojamento.

Artgo 43.º

Património mobiliário

1 — Consderam-se patrmóno mobláro todos os valores depostados em contas bancáras,
planos poupança reforma, certfcados do Tesouro, certfcados de aforro, ações, obrgações, undades
de partcpação em fundos de nvestmento e outros valores mobláros e nstrumentos fnanceros.

2 — Para efetos da contablzação do valor do patrmóno mobláro para o cálculo do rendmento
consderam-se os seguntes escalões e respetvas taxas:

a) Até 10 × IAS: 0 %;

b) Entre 10 × IAS e 30 × IAS: 10 %;

c) Entre 30 × IAS e 96 × IAS: 15 %;

d) Superor a 96 × IAS: 20 %.

3 — As taxas a que se refere o número anteror aplcam-se ao valor mínmo do ntervalo.

Artgo 44.º

Casos especiais de determinação do rendimento

1 — Os servços que procedem à análse do requermento devem entrevstar o requerente de modo
a apurar a veracdade dos rendmentos declarados e a stuação famlar e socal do seu agregado,
sempre que se verfque pelo menos uma das seguntes stuações:

a) O agregado famlar não apresente rendmentos em sede de IRS ou com orgem na segurança socal;

b) O rendmento anual per capita do agregado famlar seja nferor a ses vezes o ndexante de
apoos socas;

c) Se trate de um agregado unpessoal com requerente com dade nferor a 25 anos, que não com-
prove assegurar autonomamente a sua subsstênca;

d) Os meos de prova necessáros para o cálculo do rendmento não estão dsponíves.
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2 — No decurso deste processo podem ser solctados documentos complementares, desgnada-
mente documentos ofcas que comprovem as declarações prestadas.

3 — Nas stuações a que se refere o presente artgo, podem, sob compromsso de honra do estu-
dante ou medante apresentação de documento comprovatvo, ser, entre outros, consderados como
rendmentos ajudas provenentes de terceros, subsídos agrícolas, rendmentos sujetos a taxas lbe-
ratóras e rendmentos de trabalho não declarados em sede de IRS.

4 — (Revogado.)

5 — O dsposto no presente artgo não é aplcável aos trabalhadores-estudantes que benefcem
da exclusão de rendmentos a que se refere a alínea c) do n.º 1 do artgo 9.º, caso os elementos dspo-
níves permtam aferr a verfcação de todas as condções.

Artgo 45.º

Rendimento per capita do agregado familiar

O rendmento per capita do agregado famlar é o valor resultante da dvsão do rendmento do
agregado famlar, calculado nos termos fxados pelo artgo 34.º, pelo número de pessoas que o cons-
ttuem, nos termos do artgo 4.º

SECÇÃO V

Análise e decisão

Artgo 46.º

Competência para a análise

1 — A análse dos requermentos de atrbução de bolsa de estudo e a formulação de projeto de
decsão compete:

a) No caso das nsttuções de ensno superor públco, aos respetvos servços de ação socal ou,
quando não exstam, aos servços a que se refere o n.º 6 do artgo 128.º da Le n.º 62/2007, de 10 de
setembro;

b) No caso dos estabelecmentos de ensno superor prvado, aos servços que, nos termos da
alínea h) do artgo 40.º da Le n.º 62/2007, de 10 de setembro, neles sejam responsáves por assegurar
a ação socal.

2 — Quando o estabelecmento de ensno superor prvado anda não dsponha, nos seus servços
que asseguram a ação socal, de competênca técnca para proceder à análse dos requermentos, esta
pode ser realzada pelos servços da Dreção-Geral do Ensno Superor, em colaboração com o esta-
belecmento de ensno.

3 — Em casos fundamentados, o dretor-geral do Ensno Superor pode avocar a competênca para
a análse e elaboração da proposta de decsão sobre requermentos de atrbução de bolsa de estudo
a estudantes de estabelecmentos de ensno superor prvado.

Artgo 47.º

Prazo de comunicação do projeto de decisão

1 — O projeto de decsão sobre os requermentos deve ser proferdo:

a) No prazo máxmo de cnco das útes, em caso de atrbução automátca de bolsa de estudo
a estudantes bolseros no ano anteror;
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b) No prazo máxmo de três das útes, em caso de atrbução automátca de bolsa de estudo
a estudantes que ngressem no ensno superor públco;

c) No prazo máxmo de 30 das útes nos restantes casos.

2 — Os prazos a que se refere o número anteror são contados, quando aplcável, a partr da mas
recente das seguntes datas:

a) Data de submssão do requermento nos termos do artgo 29.º;

b) Data da dsponblzação pelo sstema de nteroperabldade da Admnstração Públca da nfor-
mação ndspensável à verfcação dos requstos a que se referem as alíneas g) e ) do artgo 5.º e ao
cálculo do rendmento;

c) Data da realzação da nscrção;

d) Data da dvulgação dos resultados de cada fase do concurso naconal de acesso ao ensno
superor.

3 — Cabe aos retores e presdentes das nsttuções de ensno superor públco e aos órgãos legal
e estatutaramente competentes dos estabelecmentos de ensno superor prvado defnr os proced-
mentos nternos necessáros para assegurar o cumprmento do dsposto no presente artgo.

Artgo 48.º

Atribuição automática de bolsa de estudo a estudantes bolseiros no ano anterior

1 — São abrangdos pelo processo de atrbução automátca de bolsa de estudo os estudantes
que satsfaçam, cumulatvamente, as seguntes condções:

a) Tenham sdo bolseros no ano letvo anteror;

b) Requeram a contnudade da atrbução da bolsa;

c) Cumpram as seguntes condções:

) Contnuam matrculados e nscrtos na mesma nsttução de ensno superor e curso e com
o mesmo estatuto do ano letvo anteror e no mesmo número de meses;

) O seu agregado famlar mantém a mesma composção;

) Não ocorreu qualquer alteração nas condções de elegbldade a que se referem as alíneas a)
e c) do artgo 5.º;

v) Satsfazem os requstos de elegbldade a que se referem as alíneas d), e), f), h) e ) do artgo 5.º

2 — São anda abrangdos pelo processo de atrbução automátca de bolsa de estudos os estudan-
tes que, satsfazendo as demas condções prevstas no número anteror, com as devdas adaptações,
tenham:

a) Obtdo, no ano letvo anteror, o dploma de técnco superor profssonal e estejam matrculados
e nscrtos num cclo de estudos conducente à atrbução do grau de lcencado ou mestre;

b) Obtdo, no ano letvo anteror, o grau de lcencado e estejam matrculados e nscrtos num cclo
de estudos conducente à atrbução do grau de mestre.

3 — Aos estudantes abrangdos pelo dsposto nos números anterores é atrbuída, medante des-
pacho do dretor-geral do Ensno Superor, uma bolsa de estudos de montante gual à bolsa anteror.

4 — Sem prejuízo do dsposto no n.º 8, a decsão referda no número anteror é válda para o ano
letvo em que é atrbuída a bolsa e seguntes, se for o caso, até ao número total de anos equvalente
à duração do cclo de estudos subtraída do número de nscrções anuas já realzadas pelo bolsero.
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5 — Os estudantes abrangdos pelo presente artgo têm um prazo de 10 das útes após a notf-
cação da bolsa atrbuída para comuncar, caso exstam, quer a alteração da composção do agregado
famlar, quer alterações sgnfcatvas do agregado famlar que provoquem uma varação no rendmento
per capita superor a 10 %.

6 — Se, não obstante a pronúnca do estudante, efetuada nos termos do dsposto no número
anteror ou em reclamação posteror, se constatar que não ocorreu alteração da composção do agre-
gado famlar nem uma varação no rendmento per capita superor a 10 %, deve ser mantdo o valor de
bolsa a que se refere o n.º 3, salvo nos casos em que resulte um valor de bolsa superor ao já atrbuído.

7 — O processo referdo no presente artgo não nclu a atrbução de complementos, que são
avalados e decddos separadamente.

8 — A atrbução automátca de bolsa ao abrgo do presente artgo é objeto de posteror verfcação
pelos servços a que se refere o artgo 46.º, podendo da mesma resultar:

a) A manutenção do valor de bolsa atrbuído, se se constatar que não ocorreu alteração da com-
posção do agregado famlar nem uma varação no rendmento per capita superor a 10 %, ou que,
tendo ocorrdo varação no rendmento per capita, o valor de bolsa se manterá, sem necessdade de
novo despacho;

b) A alteração do valor de bolsa atrbuído, se se constatar que, não obstante não ter ocorrdo
alteração da composção do agregado famlar nem uma varação no rendmento per capita superor
a 10 %, do recálculo resulte num valor de bolsa superor ao já atrbuído;

c) A alteração do valor de bolsa atrbuído, se se constatar que ocorreu alteração da composção
do agregado famlar ou uma varação no rendmento per capita superor a 10 %;

d) O cancelamento da atrbução da bolsa de estudo, se:

) For constatado que, na sequênca de uma varação no rendmento per capita superor a 10 %
decorre um rendmento per capita superor ao lmar de elegbldade;

) For dentfcado o não cumprmento de alguma das condções estabelecdas no artgo 5.º;

) O estudante não remeta esclarecmentos que lhe sejam solctados no âmbto do processo de
verfcação, o que determna gualmente o ndefermento por nstrução ncompleta.

9 — Quando o recálculo da bolsa de estudo resulte na alteração do seu valor é efetuado o acerto
dos valores pagos e a pagar.

10 — A cessação de pagamento de bolsa nas stuações prevstas nas subalíneas ) e ) da alínea d)
do n.º 8 não determna a devolução dos montantes já pagos, sem prejuízo do dsposto no artgo 62.º

11 — As verfcações prevstas no n.º 8 não podem ser efetuadas enquanto decorrerem prazos para
pronúnca e reclamação por parte dos estudantes, devendo, fndos aqueles, ser efetuadas no prazo de
60 das.

12 — Sempre que haja recálculo da bolsa de estudo, o valor recalculado é gualmente aplcável
aos anos seguntes, se for o caso.

Artgo 49.º

Audiência dos interessados

1 — No decurso da audênca dos nteressados, prevsta no artgo 121.º e seguntes do Códgo do
Procedmento Admnstratvo, os requerentes podem apresentar nformações e documentos vsando
a alteração do projeto de decsão.

2 — Não havendo oposção em sede de audênca de nteressados, a decsão defntva é proferda
no prazo de cnco das útes.
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Artgo 50.º

Competência para a decisão

1 — Sem prejuízo do dsposto no n.º 3 do artgo 48.º e no n.º 7 do artgo 30.º, para os valores
provsóros decorrentes da atrbução automátca, a decsão sobre os requermentos de atrbução de
bolsa de estudo compete:

a) No caso das nsttuções de ensno superor públco, aos respetvos retor ou presdente ou
a quem estes tenham delegado essa competênca;

b) No caso dos estabelecmentos de ensno superor prvado, ao dretor-geral do Ensno Superor
ou a quem este tenha delegado essa competênca.

2 — Excetuam-se do dsposto na alínea b) do número anteror os estabelecmentos de ensno
superor prvado cujos servços de ação socal tenham sdo reconhecdos nos termos da alínea j) do
n.º 2 do artgo 2.º do Decreto Regulamentar n.º 20/2012, de 7 de feverero, em que a competênca cabe
ao órgão a quem seja atrbuída no ato do reconhecmento.

Artgo 51.º

Indeferimento liminar

É causa de ndefermento lmnar do requermento a submssão do mesmo, nclundo os documentos
que o devam nstrur, fora dos prazos defndos no presente Regulamento.

Artgo 52.º

Indeferimento

1 — É ndeferdo o requermento do estudante que não preencha algum dos requstos de elegb-
ldade fxados pelo artgo 5.º

2 — É gualmente ndeferdo o requermento do estudante cujo agregado famlar não apresente
rendmentos ou cujas fontes de rendmento não sejam percetíves quando do procedmento prevsto no
artgo 44.º não tenha resultado um esclarecmento adequado da stuação.

3 — São anda causas de ndefermento:

a) A nstrução ncompleta do processo;

b) A não prestação dentro dos prazos fxados, por razões mputáves ao requerente, das nforma-
ções complementares solctadas.

4 — Identfcada uma condção de nelegbldade, a decsão de ndefermento é proferda sem
necessdade de promover a análse das restantes condções.

Artgo 53.º

Indeferimento devido a situação tributária ou contributiva irregular

1 — Excetuam-se do dsposto no n.º 4 do artgo anteror os casos referentes à não satsfação da
condção constante da alínea ) do artgo 5.º, em que, se satsfetas as restantes condções de elegbl-
dade, deve proceder -se ao cálculo da bolsa que sera atrbuída, se aquela condção estvesse satsfeta.

2 — No âmbto do processo de audênca dos nteressados nos casos a que se refere o número
anteror, o estudante deve ser nformado do montante da bolsa que lhe sera atrbuída se a sua stua-
ção trbutára e contrbutva estvesse regularzada, bem como da possbldade da sua atrbução caso
a mesma seja regularzada.
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3 — Apresentada uma declaração dos servços das fnanças e ou da segurança socal comprova-
tva da regularzação da stuação trbutára e ou contrbutva que tnha dado orgem ao ndefermento:

a) Se tal ocorrer durante o período da audênca dos nteressados, o requermento é deferdo com
a atrbução de bolsa no valor a que se refere o número anteror;

b) Se tal ocorrer após o ndefermento, o processo é reaberto ofcosamente e o requermento
é deferdo com a atrbução de bolsa num valor proporconal ao período que medea entre o mês da
regularzação da stuação fscal ou contrbutva e o fm do período letvo ou do estágo, calculado com
base no valor a que se refere o n.º 2.

SECÇÃO VI

Pagamento, suspensão e cessação da bolsa de estudo

Artgo 54.º

Pagamento

1 — O pagamento da bolsa de estudo é efetuado em cada ano letvo, em dez prestações, dretamente
ao estudante, através de transferênca bancára para a conta com o número de dentfcação bancára
ndcada aquando da submssão do requermento.

2 — O pagamento das bolsas de estudo é efetuado nas datas fxadas em calendáro aprovado, até
15 de setembro de cada ano, por despacho do dretor-geral do Ensno Superor.

3 — Nos casos a que se refere o n.º 2 do artgo 17.º, o número de prestações é ajustado à duração
do período letvo ou do estágo.

4 — O pagamento da bolsa de estudo aos estudantes a que se refere a alínea c) do n.º 4 do artgo 4.º
é efetuado, por transferênca bancára, para a nsttução de ensno superor.

5 — Aquando do pagamento das prestações, podem ser fetas compensações de modo a ajustar
os montantes entregues, ou a entregar, ao valor anual da bolsa de estudo atrbuída.

Artgo 55.º

Cessação da bolsa de estudo

1 — Consttuem motvos para a cessação do dreto à perceção total ou parcal da bolsa de estudo:

a) A perda, a qualquer título, da qualdade de aluno da nsttução de ensno superor e do curso;

b) (Revogada.)

c) (Revogada.)

d) A não nformação por parte do estudante da alteração dos rendmentos e condções do agregado
famlar que mplquem a perda ou a alteração do valor de bolsa de estudo;

e) A dentfcação do não cumprmento dos requstos de aprovetamento académco, a que se
refere o artgo 5.º do presente Regulamento, por parte do órgão legalmente competente pela análse
e decsão defntva do requermento.

2 — A comuncação dos factos a que se refere a alínea a) do número anteror é da responsabldade:

a) Do estudante e dos servços académcos das nsttuções de ensno superor públco, devendo
ser feta aos servços de ação socal;

b) Do estudante e dos órgãos legal e estatutaramente competentes dos estabelecmentos de
ensno superor prvado, devendo ser feta à Dreção-Geral do Ensno Superor e aos servços a que se
refere o artgo 46.º
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3 — A cessação do dreto à bolsa de estudo reporta-se:

a) No caso da alínea a) do n.º 1:

) Ao mês segunte, quando se trate de estudante que concluu o cclo de estudos, nos casos em
que a conclusão deste não concda com o fnal do ano letvo; ou

) Ao mês em que perdeu a qualdade de aluno, nos restantes casos;

b) (Revogada.)

c) (Revogada.)

d) No caso da alínea d) do n.º 1, ao momento em que ocorreu a alteração dos rendmentos ou das
condções do agregado famlar;

e) No caso da alínea e) do n.º 1, ao níco do ano letvo em causa.

4 — O estudante fca obrgado a repor quasquer quantas ndevdamente recebdas.

5 — Caso o estudante cancele a nscrção antes da decsão sobre o requermento:

a) Se já decorreu o prazo a que se refere o artgo 47.º, e o estudante tem dreto à atrbução de
bolsa de estudo, é-lhe devda a parte proporconal da bolsa correspondente ao período em que efet-
vamente frequentou o curso;

b) Se anda não decorreu o prazo a que se refere o artgo 47.º, o requermento é arquvado, não lhe
sendo devda qualquer mportânca a título de bolsa de estudo.

Artgo 56.º

Suspensão do pagamento da bolsa de estudo

1 — Consttu motvo para a suspensão do pagamento da bolsa de estudo a nterrupção do paga-
mento das prestações de um plano de regularzação de uma dívda trbutára ou contrbutva.

2 — A suspensão do pagamento da bolsa de estudo tem níco no mês segunte à ocorrênca do facto.

3 — Regularzada a stuação que determnou a suspensão, o pagamento da bolsa é retomado
a partr do mês em que seja retomado o cumprmento do plano de regularzação.

SECÇÃO VII

Reclamações e recursos

Artgo 57.º

Reclamação

1 — Da decsão sobre o requermento de bolsa de estudo pode ser apresentada reclamação.

2 — O prazo para apresentação de reclamação é de 15 das útes.

3 — O prazo para a respetva decsão é de 15 das útes.

4 — Da decsão sobre o requermento ou sobre a reclamação cabe mpugnação judcal.

Artgo 58.º

Recursos de estudantes de instituições de ensino superior público

1 — Da decsão em relação aos requermentos de estudantes de nsttuções do ensno superor
públco pode ser nterposto recurso para o retor ou presdente, quando aquela tenha sdo proferda no
uso da delegação da competênca a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artgo 50.º
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2 — Da decsão de não provmento de reclamações de estudantes do ensno superor públco
pode ser nterposto recurso, sem efeto suspensvo do prazo de mpugnação judcal, para o retor ou
presdente, quando aquela tenha sdo proferda no uso da delegação da competênca a que se refere
a alínea a) do n.º 1 do artgo 50.º

Artgo 59.º

Recursos de estudantes de estabelecimentos de ensino superior privado

1 — Da decsão em relação aos requermentos de estudantes de estabelecmentos de ensno
superor prvado pode ser nterposto recurso para o dretor-geral do Ensno Superor:

a) Quando aquela tenha sdo proferda no uso da delegação da competênca a que se refere a alí-
nea b) do n.º 1 do artgo 50.º;

b) Quando aquela tenha sdo proferda pelo órgão a que se refere o n.º 2 do artgo 50.º

2 — Da decsão de não provmento das reclamações de estudantes de estabelecmentos de ensno
superor prvado pode ser nterposto recurso, sem efeto suspensvo do prazo de mpugnação judcal,
para o dretor-geral do Ensno Superor:

a) Quando aquela tenha sdo proferda no uso da delegação da competênca a que se refere a alí-
nea b) do n.º 1 do artgo 50.º;

b) Quando aquela tenha sdo proferda pelo órgão a que se refere o n.º 2 do artgo 50.º

3 — A decsão de não provmento dos recursos a que se refere o número anteror é precedda de
parecer de uma comssão ndependente, cuja composção é aprovada pela tutela, sob proposta da Dre-
ção-Geral do Ensno Superor, ouvda a Assocação Portuguesa do Ensno Superor Prvado.

CAPÍTULO III

Monitorização, controlo e regime sancionatório

Artgo 60.º

Divulgação

1 — A Dreção-Geral do Ensno Superor publca, semanalmente, no seu síto da Internet, nforma-
ção estatístca sobre a stuação do processo de atrbução de bolsas de estudo em cada nsttução de
ensno superor públca e prvada.

2 — Para cada nsttução é publcada, pelo menos, a segunte nformação:

a) Número de requermentos submetdos;

b) Número de requermentos a que falta a nformação necessára para a análse técnca, com
a segunte desagregação:

) Inscrção no ano letvo;

) Informação académca;

) A aguardar outra nformação;

c) Número de requermentos que dspõem da nformação necessára para a análse técnca, com
a segunte desagregação:

) Em aprecação pelos servços;

) A aguardar nteração com o estudante;

d) Número de requermentos com decsão, com a segunte desagregação:

) Número de requermentos em audênca de nteressados;
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) Número de requermentos com decsão fnal;

e) Número de requermentos ndeferdos e respetvas causas de ndefermento.

3 — (Revogado.)

Artgo 61.º

Controlo financeiro

As nsttuções de ensno superor públco devem levar a cabo todos os procedmentos de audtora
nterna necessáros à consecução da otmzação dos recursos públcos e à exgênca de controlo de
qualdade dos servços prestados.

Artgo 62.º

Sanções em caso de fraude

1 — Sem prejuízo de punção a título de crme, o estudante que preencher com fraude requer-
mento para atrbução de bolsa de estudo, declaração de honra ou proceder de manera fraudulenta
com vsta a obter qualquer forma de apoo de ação socal escolar ncorre nas seguntes sanções
admnstratvas:

a) Nuldade de todos os atos currculares pratcados no ano letvo a que respeta tal comportamento;

b) Anulação da matrícula e da nscrção e prvação do dreto de efetuar nova matrícula na mesma
ou noutra nsttução de ensno superor por um período de um a dos anos;

c) Prvação do dreto a benefícos socas, nos termos do artgo 26.º do Decreto-Le n.º 129/93, de
22 de abrl, na redação em vgor;

d) Prvação do dreto de acesso ao sstema de empréstmos com garanta mútua;

e) Obrgatoredade de reposção das verbas ndevdamente recebdas, acrescdas de juros de mora
calculados à taxa legal em vgor.

2 — Nos termos do artgo 24.º do Decreto-Le n.º 129/93, de 22 de abrl, na redação em vgor, a pres-
tação de falsas declarações ou a omssão de dados no respetante ao preenchmento dos requstos
fxados para a concessão e compartcpação de ação socal escolar consttu contraordenação punível
nos termos daquele dploma legal.

3 — A aplcação das sanções admnstratvas a que se refere o presente artgo pode processar-se
a qualquer momento e compete:

a) Ao órgão legal e estatutaramente competente da nsttução, em relação aos estudantes das
nsttuções de ensno superor públco;

b) Ao dretor-geral do Ensno Superor, em relação aos estudantes dos estabelecmentos de ensno
superor prvado, sem prejuízo do procedmento dscplnar prévo, contraordenaconal ou ação crmnal
a que haja lugar.

4 — No caso de ncumprmento da obrgatoredade de reposção das verbas ndevdamente rece-
bdas, as entdades referdas no número anteror podem submeter à Autordade Trbutára e Aduanera,
desgnadamente ao servço de fnanças do local da resdênca do devedor, certdão de dívda referente
às verbas ndevdamente recebdas, para efetos de processo de execução fscal nos termos prevstos
no Códgo de Procedmento e de Processo Trbutáro.

Artgo 63.º

Fiscalização

1 — A fscalzação do cumprmento do presente Regulamento por parte das nsttuções e esta-
belecmentos de ensno superor compete à Inspeção-Geral da Educação e Cênca.

2 — A fscalzação do cumprmento do presente Regulamento por parte dos estudantes do ensno
superor, públco e prvado, compete, respetvamente, às nsttuções de ensno superor públco e à Dre-
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ção-Geral do Ensno Superor, sem prejuízo da competênca atrbuída aos estabelecmentos de ensno
superor prvado cujos servços de ação socal tenham sdo reconhecdos nos termos da le.

3 — (Revogado.)

Artgo 64.º

Avaliação e acompanhamento

1 — Compete à Dreção-Geral do Ensno Superor a gestão do Fundo de Ação Socal, nclundo a sua
admnstração e o controlo dos pagamentos efetuados, bem como a responsabldade pela execução
de projetos fnancados por fundos europeus.

2 — A Dreção-Geral do Ensno Superor pode solctar às nsttuções de ensno superor públco
e prvado os elementos e nformações necessáros à prossecução das atrbuções menconadas no
número anteror.

3 — As nsttuções de ensno superor públco e prvado devem, anda, permtr a verfcação, pela
Dreção-Geral do Ensno Superor ou pelas entdades que, para o efeto, sejam devdamente mandatadas,
dos suportes contablístcos e de todos os elementos nerentes ao processo de concessão das bolsas,
sem prejuízo das competêncas do Insttuto de Gestão Fnancera da Educação, I. P., e da Inspeção-Geral
da Educação e Cênca.

4 — A Dreção-Geral do Ensno Superor pode proceder, sem prejuízo dos requstos legas vgentes,
à aqusção de servços de entdades externas, com vsta ao cumprmento das atrbuções referdas
no presente artgo.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artgo 64.º-A

(Revogado.)

Artgo 64.º-B

(Revogado.)

Artgo 65.º

Casos omissos

Os casos omssos são resolvdos por despacho fundamentado do dretor-geral do Ensno Superor.

ANEXO I

Fórmulas de cálculo da bolsa base anual

1 — A bolsa base anual a atrbur a cada estudante em regme de tempo ntegral nscrto em curso
de lcencatura ou de mestrado é o resultado do cálculo da segunte expressão:

(11 × IAS + PE) – C

em que:

IAS é o valor do ndexante dos apoos socas em vgor no níco do ano letvo;
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PE é o valor da propna efetvamente paga pelo estudante, até:

a) Ao valor da propna máxma em vgor, nos termos legas, no ano letvo em causa, para o 1.º cclo
de estudos do ensno superor públco, para os estudantes nscrtos em cursos técncos superores pro-
fssonas, em cclos de estudos conducentes ao grau de lcencado, em cclos de estudos ntegrados
conducentes ao grau de mestre e em cclos de estudos conducentes ao grau de mestre cujo valor de
propna efetvamente paga seja nferor ou gual ao valor da propna máxma fxada para o 1.º cclo de
estudos do ensno superor públco no ano letvo em causa;

b) Ao valor do subsído de propna atrbuído pela FCT, I. P., para obtenção do grau de doutor em
Portugal, nos termos da regulamentação em vgor, para os estudantes nscrtos em cclos de estudos
conducentes ao grau de mestre cujo valor de propna efetvamente paga seja superor ao valor da
propna máxma fxada para o 1.º cclo de estudos do ensno superor públco no ano letvo em causa;

C é o valor do rendmento per capita do agregado famlar em que o estudante se ntegra, calculado
nos termos do artgo 45.º

1.1 — Se o resultado do cálculo da expressão resultante da alínea a) do número anteror for nferor
a 125 % do valor de PE, é substtuído por 125 % de PE.

1.2 — Se o resultado do cálculo da expressão resultante da alínea b) do número anteror for nferor
ao valor de PE, é substtuído por PE.

2 — (Revogado.)

3 — (Revogado.)

4 — (Revogado.)

5 — (Revogado.)

6 — (Revogado.)

7 — A bolsa base anual a atrbur a cada estudante em regme de tempo parcal é o resultado do
cálculo da segunte expressão:

(5,5 × IAS + PE) – C

em que:

IAS é o valor do ndexante dos apoos socas em vgor no níco do ano letvo;

PE é o valor da propna efetvamente paga pelo estudante, até:

a) Ao valor da propna máxma em vgor, nos termos legas, no ano letvo em causa, para o 1.º cclo
de estudos do ensno superor públco, para os estudantes nscrtos em cursos técncos superores pro-
fssonas, em cclos de estudos conducentes ao grau de lcencado e em cclos de estudos ntegrados
conducentes ao grau de mestre;

b) Ao valor do subsído de propna atrbuído pela FCT, I. P., para obtenção do grau de doutor em
Portugal, nos termos da regulamentação em vgor, para os estudantes nscrtos em cclos de estudos
conducentes ao grau de mestre;

C é o valor do rendmento per capita do agregado famlar calculado nos termos do artgo 45.º

7.1 — Se o resultado da expressão da alínea a) do número anteror for nferor a 125 % do valor de
PE, é substtuído por 125 % de PE.

7.2 — Se o resultado do cálculo da expressão resultante da alínea b) do número anteror for nferor
ao valor de PE, é substtuído por PE.

8 — (Revogado.)



35/35

D
es

pa
ch

o
n.

º
72

53
/2

02
4

03-07-2024

N.º 127

2.ª série

9 — A bolsa base anual a atrbur nos casos a que se refere o n.º 3 do artgo 1.º do regulamento
é o resultado do cálculo da segunte expressão:

[(11 × IAS − C)/12] × M

em que:

IAS é o valor do ndexante dos apoos socas em vgor no níco do ano letvo;

C é o valor do rendmento per capita do agregado famlar calculado nos termos do artgo 45.º;

M é o número de meses de duração do estágo.

9.1 — Se o resultado da expressão anteror for nferor ao valor de IAS, é substtuído por IAS.

10 — (Revogado.)

11 — A bolsa base anual a atrbur a estudantes nscrtos em cursos técncos superores profssonas
é o resultado do cálculo da expressão prevsta na alínea a) do n.º 1 do presente anexo.

12 — (Revogado.)

ANEXO II

(referido no artigo 20.º-B)

Complemento de alojamento no ano letivo de 2024-2025

% IAS Lmte Concelhos

95 % 483,80 € Lsboa, Cascas, Oeras

90 % 458,33 € Porto

80 % 407,41 € Sntra, Almada

75 % 381,95 € Faro, Vla Nova de Famalcão, Matosnhos, Maa, Vla Nova de Gaa

70 % 356,48 € Funchal, Setúbal

65 % 331,02 € Ponta Delgada, Avero, Braga, Odvelas, Amadora, Gumarães, Vla do Conde, Póvoa de Varzm,
Torres Vedras, Paredes

60 % 305,56 € Combra, Évora, Portmão, Barrero

55 % 280,09 € Demas concelhos não ncluídos nos escalões anterores
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